
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.769 - BA 
(2016/0109563-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO MARCELO ORGE PEREZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ADRIANO FERRARI SANTANA E OUTRO(S) - BA018270 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.  REEXAME DE CRITÉRIOS DE 
CORREÇÃO DE QUESTÃO DISCURSIVA. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No julgamento do tema em Repercussão Geral 485, o 
Supremo Tribunal Federal concluiu não competir ao Poder Judiciário, no controle de 
legalidade, substituir banca examinadora para avaliar as respostas dadas pelos 
candidatos e notas a elas atribuídas, salvo excepcional juízo de compatibilidade do 
conteúdo das questões com o previsto no edital do certame (RE 632.853/CE, Rel. 
Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe de 29.6.2015).

2.   A leitura atenta dos documentos que instruem o feito, 
sobretudo as cópias das questões (fls. 93/98), revela inexistir a ilegalidade 
apontada. O julgamento levado a efeito pela Comissão responsável pela análise do 
recurso do impetrante contra a nota que lhe fora atribuída (fls. 72/73) demonstra 
que o mesmo foi prontamente respondido, não havendo prova de qualquer 
irregularidade praticada pela banca examinadora.

3.   Conforme ressaltado pelo ilustre membro do MPF, em 
brilhante parecer, analisando-se a previsão editalícia, a questão elaborada e a 
exigência da banca não se verifica nenhuma irregularidade, porquanto o 
conhecimento exigido do candidato – Inquérito Policial - fora previsto no edital do 
certame. Com efeito, o fato de o edital não fazer menção expressa que exigiria do 
candidato o conhecimentos acerca do entendimento dos Tribunais Superiores não é, 
por si só, óbice que impeça a banca examinadora de promover a cobrança de 
conhecimentos de forma multidisciplinar. Isso porque, em se tratando de prova 
discursiva, não raro se exige do candidato a capacidade de examinar a matéria sob 
o ponto de vista de um sistema de normas, diplomas e posicionamentos 
jurisprudenciais que se relacionam entre si (fls. 378).

4.   Agravo Interno do particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 
Brasília/DF, 1º de março de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.769 - BA 
(2016/0109563-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO MARCELO ORGE PEREZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ADRIANO FERRARI SANTANA E OUTRO(S) - BA018270 

RELATÓRIO  

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por ANTONIO 

MARCELO ORGE PEREZ em face da decisão que negou provimento ao Recurso 

Ordinário, nos termos da seguinte ementa:

Agravo Regimental. Recurso interposto contra decisão 

monocrática do Relator quo declarou, de ofício, a ilegitimidade do 

GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA para figurar no polo passivo 

da demanda e, consequentemente, a incompetência do Tribunal Pleno 

para apreciar e julgar a presente ação, determinando a remessa dos 

autos ao SECOMGE, por ser a competência para o julgamento deste 

mandado de segurança da Seção Cível de Direito Público (art. 113, § 

2o. do CPC c/como art. 83, XI, b, do RITJ/BA). A autoridade coatora, 

para fins de impetração de mandado de segurança, é aquela que 

pratica ou ordena, de forma concreta e especifica, o ato ilegal; ou, 

ainda, que detém competência para corrigir a suposta ilegalidade (art. 

6o., § 3o. da Lei 12.016/09). Na hipótese, o ato concreto reputado 

como ilegal consiste na não anulação da 2a. questão discursiva da 

prova para o concurso publico de Investigador de Policia. Assim, se 

constatada a suposta ilegalidade com a anulação da questão 

apontada, a autoridade competente para proceder ã reclassifícação 

do impetrante seria a banca examinadora responsável pelo certame, 

voz que é ela a executora direta da ilegalidade atacada, bem como o 

Secretário de Estado de Administração o o Delegado Geral da Policia 

Civil, autoridades estas que determinaram a realização do concurso. 

Deste modo, não obstante o Governador do Estado ter competência 

para nomeação o o empossamento do candidato, ele não a tem para 

proceder à anulação da questão da prova e à reclassificação da 

impetrante, pois, além de não ter praticado a suposta ilegalidade, não 

detém competência para corrigi-la. Inexistência, portanto, de 

argumentos novos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Manutenção da decisão recorrida. Agravo não provido (fls. 163).

2.   No Agravo Interno, a parte agravante reitera as razões do 
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Apelo Especial, defendendo que houve patente ilegalidade, e o que se buscou e 

busca o (a) agravante é reconhecer e declarar a nulidade do item 2.2 da questão 2 

da prova discursiva, por manifesta ilegalidade na exigência de conteúdo não 

previsto no edital do certame na forma recomendada pelo Ministério Público da 

Bahia em 02 (duas) oportunidades, ferindo, induvidosamente aos princípios da 

vinculação do edital, da legalidade, da moralidade administrativa e da isonomia 

(fls. 396).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o breve relatório.
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VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.  REEXAME DE 

CRITÉRIOS DE CORREÇÃO DE QUESTÃO DISCURSIVA. 

DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   No julgamento do tema em Repercussão Geral 485, o 

Supremo Tribunal Federal concluiu não competir ao Poder Judiciário, 

no controle de legalidade, substituir banca examinadora para avaliar 

as respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas, salvo 

excepcional juízo de compatibilidade do conteúdo das questões com o 

previsto no edital do certame (RE 632.853/CE, Rel. Min. GILMAR 

MENDES, Tribunal Pleno, DJe de 29.6.2015).

2.   A leitura atenta dos documentos que instruem o feito, 

sobretudo as cópias das questões (fls. 93/98), revela inexistir a 

ilegalidade apontada. O julgamento levado a efeito pela Comissão 

responsável pela análise do recurso do Impetrante contra a nota que 

lhe fora atribuída (fls. 72/73) demonstra que o mesmo foi prontamente 

respondido, não havendo prova de qualquer irregularidade praticada 

pela banca examinadora.

3.   Conforme ressaltado pelo ilustre membro do MPF, em 

brilhante parecer, analisando-se a previsão editalícia, a questão 

elaborada e a exigência da banca não se verifica nenhuma 

irregularidade, porquanto o conhecimento exigido do candidato – 

Inquérito Policial - fora previsto no edital do certame. Com efeito, o 

fato de o edital não fazer menção expressa que exigiria do candidato o 

conhecimentos acerca do entendimento dos Tribunais Superiores não 

é, por si só, óbice que impeça a banca examinadora de promover a 

cobrança de conhecimentos de forma multidisciplinar. Isso porque, em 

se tratando de prova discursiva, não raro se exige do candidato a 

capacidade de examinar a matéria sob o ponto de vista de um sistema 
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de normas, diplomas e posicionamentos jurisprudenciais que se 

relacionam entre si.

4.   Agravo Interno do particular a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das bem lançadas razões do agravante, a 

insurgência não prospera.

2.   É firme a jurisprudência desta Corte ao dispor que, em 

regra, não compete ao Poder Judiciário apreciar critérios na formulação e 

correção das provas, tendo em vista que, em respeito ao princípio da separação 

de poderes consagrado na Constituição Federal, é da banca examinadora desses 

certames a responsabilidade pelo seu exame. 

3.   Assenta-se ainda que, excepcionalmente, havendo flagrante 

ilegalidade de questão objetiva ou subjetiva de prova de concurso público, bem 

como ausência de observância às regras previstas no edital, a exemplo da 

vinculação ao conteúdo programático previsto, tem-se admitido sua anulação pelo 

Judiciário por ofensa ao princípio da legalidade e da vinculação ao edital. À 

propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. REEXAME DE CRITÉRIOS DE 

CORREÇÃO DE QUESTÃO DISCURSIVA. DESCABIMENTO. 

PRECEDENTES DO STJ. PREVISÃO DOS CRITÉRIOS DE 

CORREÇÃO, NO EDITAL. INEXISTÊNCIA DE ATO ILEGAL. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I.   É firme a compreensão do STJ no sentido de que "o 

reexame dos critérios usados por banca examinadora na formulação 

de questões, correção e atribuição de notas em provas de concursos 

públicos é vedado, como regra, ao Poder Judiciário, que deve se 

limitar à análise da legalidade e da observância às regras contidas no 

respectivo edital (STJ, AgRg no AREsp 266.582/DF, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 7.3.2013). Na 

mesma linha, recentemente - em 23.4.2015 -, o Plenário do STF, 

apreciando o Tema 485 da Repercussão Geral, nos termos do voto do 
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Relator, Ministro GILMAR MENDES, conheceu e deu provimento ao 

RE 632.853/CE, para fixar a tese de que não compete ao Poder 

Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora 

para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas 

atribuídas. Precedentes. Excepcionalmente, é permitido ao Judiciário 

juízo de compatibilidade do conteúdo das questões do concurso com 

o previsto no edital do certame (DJe de 29.6.2015).

 II.   In casu, conforme destacado no acórdão recorrido, o 

edital do concurso público estabeleceu as regras da fase discursiva, 

prevendo o desconto de pontuação, pela existência de erros 

gramaticais. 

III.   Diante desse quadro, não há ato ilegal, pelo desconto 

de pontuação, dentro dos parâmetros previstos no edital. Em verdade, 

o que pretende o recorrente é a substituição, pelo Judiciário, da 

Banca Examinadora do certame, para reexaminar a correção da 

questão subjetiva, o que se revela impossível, sob pena de indevida 

incursão no mérito do ato administrativo.

 IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no RMS 47.180/RO, 

Rel. Min. ASSUSSETE MAGALHÃES, DJe 1.10.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DISPOSITIVOS 

LEGAIS INVOCADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. CONCURSO PUBLICO. BANCA 

EXAMINADORA. CRITÉRIOS PARA FORMULAÇÃO DE QUESTÕES 

E ATRIBUIÇÃO DE NOTAS.  ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. 

PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA PRETORIANA NÃO 

DEMONSTRADA.

1.   As matérias pertinentes aos dispositivos legais 

invocados não foram apreciadas pela instância judicante de origem, 

tampouco os embargos declaratórios foram opostos com objetivo de 

suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 

prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

2.   A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal é 

firme no sentido de que "nas demandas em que se discutem concurso 
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público, a atuação do Poder Judiciário limita-se ao exame da 

legalidade do certame, vedada a apreciação dos critérios utilizados 

pela banca examinadora para formulação de questões e atribuição 

das notas aos candidatos, sob pena de indevida incursão no mérito 

administrativo (RMS 30.473/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Rel. p/Acórdão Ministro Jorge Mussi, DJe 4.12.2012).

3.   No tocante à alínea c do permissivo constitucional, o 

recurso especial não pode ser conhecido. Isso porque o dissídio 

jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1o. e 2o., do RISTJ. Com efeito, a 

parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico entre os 

julgados, deixando de evidenciar o ponto em que os acórdãos 

confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a alegada 

solução jurídica diversa.

4.   Agravo regimental a que se nea provimento (AgRg no 

Ag 1.331.856/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.8.2014).

4.   Tal entendimento restou consagrado pelo Supremo Tribunal 

Federal em julgado emanado em repercussão geral. Eis a ementa:

Recurso extraordinário com repercussão geral. 2. Concurso 

público. Correção de prova. Não compete ao Poder Judiciário, no 

controle de legalidade, substituir banca examinadora para avaliar 

respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas. 

Precedentes. 3. Excepcionalmente, é permitido ao Judiciário juízo de 

compatibilidade do conteúdo das questões do concurso com o previsto 

no edital do certame. Precedentes. 4. Recurso extraordinário provido 

(RE 632.853/CE, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 26.6.2015). 

5.   Neste esteira, apenas se verificada patente ilegalidade 

caberia a intervenção do Poder Judiciário.

6.   A leitura atenta aos documentos que instruem o feito, 

sobretudo as cópias das questões (fls. 93/98), revela inexistir a ilegalidade 

apontada. O julgamento levado a efeito pela Comissão responsável pela análise 

do recurso do Impetrante contra a nota que lhe fora atribuída (fls. 72/73) foi 

prontamente respondido, não havendo prova de qualquer irregularidade praticada 

pela banca examinadora.
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7.   Conforme ressaltado pelo ilustre membro do MPF, em 

brilhante parecer:

Analisando-se a previsão editalícia, a questão elaborada e a 

exigência da banca não se verifica nenhuma irregularidade, porquanto 

o conhecimento exigido do candidato – Inquérito Policial - fora previsto 

no edital do certame.

Com efeito, o fato de o edital não fazer menção expressa que 

exigiria do candidato o conhecimentos acerca do entendimento dos 

Tribunais Superiores não é, por si só, óbice que impeça a banca 

examinadora de promover a cobrança de conhecimentos de forma 

multidisciplinar. Isso porque, em se tratando de prova discursiva, não 

raro se exige do candidato a capacidade de examinar a matéria sob o 

ponto de vista de um sistema de normas, diplomas e posicionamentos 

jurisprudenciais que se relacionam entre si.

Nesse cenário, salvo melhor juízo, acertada a conclusão da 

Corte de Origem no sentido de que “(...) determinado instituto jurídico 

pode reunir diversas abordagens ínsitas ao seu conteúdo, não 

havendo qualquer ilegalidade se, dentro do tema central, a Banca 

Examinadora solicita questões jurídicas correlatas, para aferir a 

amplitude do conhecimento dos futuros investigadores, sobre a 

matéria proposta. ” (fl. 302 – g.n.)

Destarte, à míngua de violação do edital do concurso, 

imperioso destacar que não compete ao Poder Judiciário apreciar 

critérios na formulação e correção das provas, tendo em vista que, em 

respeito ao princípio da separação de poderes consagrado na 

Constituição Federal, é da banca examinadora desses certames a 

responsabilidade pelo seu exame (AgRg no REsp. 1.472.506/MG, Rei. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 9.12.2014, DJe 19.12.2014), não se vislumbrando, no 

caso, hipótese de exceção a essa regra (fls. 377/378).

8.   No caso, resta evidente o descontentamento do candidato 

com o critério de correção estabelecido pela Comissão do Concurso, que se 

mostra razoável e proporcional a situação hipotética lançada aos candidatos, não 

havendo qualquer vício na questão impugnada a ensejar a intervenção do Poder 

Judiciário.
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9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular. 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0109563-0 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    50.769 / BA

Números Origem:  00185438520138050000  185438520138050000

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO MARCELO ORGE PEREZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ADRIANO FERRARI SANTANA E OUTRO(S) - BA018270 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO MARCELO ORGE PEREZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ADRIANO FERRARI SANTANA E OUTRO(S) - BA018270 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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